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presentativas dos hospitais privados, filantrópicos e 
públicos de Goiânia resultou na retomada da coleta do 

lixo nos hospitais da cidade pela Companhia de Urbaniza-
ção de Goiânia (Comurg). O serviço foi suspenso em 13 de 
março, com a justificativa de que os coletores não estavam 
usando os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) ne-
cessários para o recolhimento dos resíduos hospitalares, fi-
cando expostos a riscos de contaminação. 

A coleta voltou ao normal já no dia 15 de março, depois da 
assinatura de um acordo entre as entidades, a Superinten-
dência Regional do Ministério do Trabalho e Emprego em 
Goiás (SRTE/GO) e a Comurg. O documento com validade 
de seis meses foi firmado em uma audiência no Ministério 
Público do Trabalho – Procuradoria Regional do Trabalho em 
Goiás (SRTE/GO).

Na audiência, diante da afirmativa da Comurg de que ne-
cessitaria de, pelo menos, seis meses para a licitação da com-
pra dos EPIs, os hospitais privados e filantrópicos compro-
meteram-se a adquirir os equipamentos, em caráter emer-
gencial, com repasse previsto para até o dia 15 de abril. 

Os hospitais públicos vão colaborar com a aquisição dos 
EPIs e também contribuir com a instalação de pontos de 
apoio para os coletores. Um dos pontos ficará no Hospital 
das Clínicas (HC) da Universidade Federal de Goiás. Outro, 
no Hospital de Doenças Tropicais (HDT), terá área de vivên-
cia, refeitório, chuveiro e vestiário. 

A Ahpaceg ressalta que a maioria dos hospitais de Goiânia 
já tem contrato com empresas que incineram o lixo infectan-
te, cabendo ao Poder Público a responsabilidade de coletar 
somente o lixo comum.

Acordo garante 
coleta pela Comurg

Lixo hospitalar

Fonte: Assessoria de Comunicação/Ahpaceg
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Atendendo reivindicação da Ahpa-
ceg, o Governo de Goiás repassará 
aos hospitais associados da enti-

dade R$ 1,1 mil pela diária de pacientes 
do Sistema Único de Saúde (SUS) em 
Unidades de Terapia Intensiva (UTI). A 
diferença entre o novo valor e os atuais 
R$ 478,72 pagos pela diária em 139 lei-
tos de UTI já cadastrados pelo SUS será 
custeada pelo Estado, que arcará tam-
bém com as despesas de mais 55 leitos 
de UTI da rede privada que serão dis-
ponibilizados para o SUS em Goiânia, 
Anápolis e Aparecida de Goiânia.

O acordo que garante o aumento do 
número de leitos de UTI e a comple-
mentação dos valores de diárias pagos 
a hospitais associados da Ahpaceg foi 
assinado em 8 de março, pelo gover-
nador Marconi Perillo, o secretário de 
Estado da Saúde, Antonio Faleiros, e o 
presidente da Ahpaceg, Haikal Helou.

Para o presidente da Ahpaceg, a 
complementação anunciada vai ga-
rantir não somente o aumento da 

Parceria complementa valores
UTIs em Goiás

quantidade de leitos de UTI, mas tam-
bém a melhoria da qualidade do ser-
viço prestado pelos maiores hospitais 
goianos. Haikal Helou observou que o 
termo assinado na presença de repre-
sentantes da sociedade, do Ministério 
Público Estadual e Ministério Público 
Federal, é fruto de uma parceria entre 
a Ahpaceg e o Estado, que vai melho-
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rar a assistência à população.
O governador Marconi Perillo clas-

sificou o dia da assinatura do termo 
como “muito importante” para a área 
da saúde. “Estamos ampliando o nú-
mero de leitos de UTI e complemen-
tando o valor das diárias, que é inferior 
ao custo do serviço”, disse. Marconi Pe-
rillo afirmou que o Estado não vai me-
dir esforços para resolver os problemas 
da saúde e garantir o bom atendimento 
aos pacientes.

De acordo com o secretário Antonio 
Faleiros, com a complementação o Es-
tado está dando um incentivo para as-
segurar o funcionamento dos leitos já 
cadastrados e garante a ampliação da 
oferta de leitos de UTI. “O Estado está 
assumindo esse problema porque o 
valor da diária paga pelo Ministério da 
Saúde não estimula o prestador de ser-
viço”, disse, ressaltando que o custo mé-
dio de uma diária de UTI gira em torno 
de R$ 1 mil. “Estamos complementan-
do com um valor superior”, afirmou.

Fonte: Assessoria de Comunicação/Ahpaceg

O presidente da Ahpaceg, 
Haikal Helou, assina o acordo
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Diversas entidades ligadas à saúde já receberam o 
Manual da Classificação Hospitalar, uma proposta 
da Ahpaceg com a meta de melhorar a qualidade e a 

segurança dos serviços hospitalares. O documento diferen-
cia os hospitais de clínicas e estratifica hospitais em uma 
tabela de valores com parâmetros, como complexidade, re-
solutividade, qualidade e segurança. 

O Manual foi apresentado ao Conselho Regional de Me-
dicina do Estado de Goiás (Cremego), Superintendência 
de Proteção aos Direitos do Consumidor (Procon), Uni-
med Goiânia, Instituto de Assistência dos Servidores de 
Goiás (Ipasgo) e União Nacional das Instituições de Au-
togestão em Saúde (Unidas).

A Ahpaceg iniciou as visitas técnicas para o diagnóstico 
da situação de cada hospital, outra ação para a implantação 
da classificação que resultará em um Selo de Qualidade. Os 
hospitais acreditados receberão os Selos nas categorias Pra-
ta, Ouro, Platina e Diamante, conforme pontuação alcança-
da na Classificação Hospitalar.

As visitas organizadas por meio de sorteio estão sob respon-
sabilidade de consultoras certificadas pelo Instituto Qualisa 
de Gestão (IQG). Nessa primeira etapa dos trabalhos, por três 
meses as avaliadoras acreditadoras Judith Meto e Patrícia Prio-
to visitarão os hospitais, verificando o cumprimento das nor-
mas do Manual de Classificação. Os hospitais terão um prazo 

Ahpaceg inicia processo de 
implantação de Selo de Qualidade

Classificação Hospitalar

para as adequações necessárias e passam pela avaliação fi-
nal do processo a partir de junho.

INÍCIO BEM SUCEDIDO
A implantação da Classificação Hospitalar Ahpaceg co-

meçou com balanço positivo do presidente da entidade, 
Haikal Helou. O Manual foi aperfeiçoado, com a incorpo-
ração de sugestões que devem reforçar o objetivo da ini-
ciativa, que é colaborar com a boa assistência hospitalar 
prestada em Goiás, atendendo os requisitos voltados à se-
gurança e qualidade de atendimento aos pacientes.

Haikal frisa que a Classificação da Ahpaceg, concluída 
depois de quase dois anos de trabalho, propõe um padrão 
de qualidade dos serviços hospitalares que reflete nas 
condições de segurança do paciente e de trabalho do mé-
dico. “O questionário apresentado pela Associação avalia 
quesitos como a estrutura física, a gestão da unidade de 
saúde, a existência de comissões de Ética e de Controle de 
Infecção Hospitalar e, ainda, os serviços prestados”.

A expectativa da Ahpaceg, de acordo com Haikal, é que a 
Classificação seja um referencial para a sociedade na hora 
da contratação de serviços hospitalares. “Compradores 
de serviços também devem adotá-la para a contratação e 
remuneração dos prestadores. O Ipasgo, por exemplo, já 
anunciou a adoção da Classificação Ahpaceg”.
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A Classificação Hospitalar da Ahpaceg foi apresentada 
aos diretores e conselheiros do Conselho Regional 
de Medicina do Estado de Goiás (Cremego), no dia 

31 de janeiro, pelo presidente da Associação, Haikal Helou, 
acompanhado por diretores e associados da entidade.

Os representantes do Cremego elogiaram o documento, 
apresentando ainda sugestões para o aperfeiçoamento 
da proposta, que foram acatadas, segundo o presidente 
da Ahpaceg. Uma delas era a exigência da instalação de 
sala de recuperação pós-anestésica nos hospitais. 

Considerando a iniciativa “de grande valor”, o presiden-
te do Conselho, Salomão Rodrigues Filho, sugeriu que 
posteriormente a proposta alcance também os hospitais 
por especialidades. Ele lembrou que visando a melho-
ria da qualificação dos serviços hospitalares no Brasil, o 

Cremego apoia iniciativa
Conselho Federal de Medicina (CFM) prepara um estudo 
para conceituar o que é um hospital e os demais estabele-
cimentos de assistência em saúde, para elaborar uma nova 
resolução do CFM.

Mais elogios vieram do vice-presidente do Cremego, 
Adriano Alfredo Brocos Auad, que considerou a Classifi-
cação da Ahpaceg um avanço para o aperfeiçoamento dos 
serviços hospitalares. O primeiro tesoureiro do Conselho, 
Lueiz Amorim Canêdo, parabenizou a Ahpaceg pela inicia-
tiva e acrescentou que o Cremego apoia e busca as melho-
rias propostas, já que os maiores beneficiados com a quali-
ficação dos serviços de saúde são os pacientes.

O conselheiro Ciro Ricardo Pires de Castro e o segundo 
secretário do Cremego, Erso Guimarães, também parabe-
nizaram a entidade.

Classificação Hospitalar

Fonte: Assessoria de Comunicação/Ahpaceg

Ahpaceg apresenta Classificação Hospitalar a diretores e conselheiros do Cremego
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A Resolução da Diretoria Colegia-
da (RDC) número 7 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa), que definiu novas regras es-
tabelecendo padrões mínimos para 
o funcionamento das Unidades de 
Terapia Intensiva (UTI) no Brasil, a 
partir de 24 de fevereiro, trouxe uma 
grande preocupação a gestores da 
saúde em Goiás.

Na avaliação geral, a quantidade de 
médicos intensivistas no Estado, na 
proporção de um a cada 14,41 leitos, 
é insuficiente para que os hospitais 
cumpram esta norma. Em Goiás, con-
forme a Secretaria Estadual da Saúde, 
existem 1.168 leitos. E de acordo com a 
pesquisa Demografia Médica no Bra-
sil, do Conselho Federal de Medicina 
(CFM), há 81 especialistas em Medi-
cina Intensiva no Estado. Para que a 
norma fosse cumprida, deveria haver 
ao menos 117 médicos especialistas 
na área, sem levar em conta a neces-
sidade de um responsável técnico por 
Centro de Terapia Intensiva (CTI), 
também especialista, que se responsa-
bilizará por no máximo duas CTIs. 

Para o presidente da Ahpaceg, Hai-
kal Helou, a medida da Anvisa é váli-
da na busca por mais qualidade nos 
hospitais, mas realmente a exigência 
de um médico intensivista para se 
responsabilizar por apenas dez leitos 
de UTI é incompatível com a atual 
realidade goiana. Ele lembra que não 
há profissionais suficientes para que 
todas as unidades de saúde do Estado 
cumpram esta regra. “As unidades do 
interior têm ainda mais dificuldade 
pela ausência de especialistas, cor-
rendo o risco até de fechar a única 
UTI que atende a cidade.”

Assinalando que na verdade este é 
um problema nacional, o presidente 
do Conselho Estadual de Saúde, Ve-
nerando Lemes de Jesus, completa 
que também faltam leitos de UTIs em 

Novas regras preocupam em Goiás
RDC-7

Goiás. Além disso, em sua opinião os 
existentes são assistidos de maneira 
insuficiente, justamente pela falta de 
profissionais, não só de médicos in-
tensivistas, mas também de outros, 
como enfermeiros, fisioterapeutas e 
técnicos em enfermagem. 

Responsável pela fiscalização da 
norma da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária em Goiânia, o chefe 
da Divisão de Fiscalização de Estabe-
lecimentos de Assistência à Saúde da 
Vigilância Sanitária Municipal, Da-
goberto Luiz Costa, concorda que na 
capital de Goiás faltam profissionais, 
sobretudo enfermeiros e fisioterapeu-
tas, mas o cumprimento da resolução 
será exigido. Ele ressalta que a fiscali-
zação das UTIs da cidade já é feita ro-
tineiramente, e os fiscais estão atentos 
ao cumprimento das normas previs-
tas na RDC-7. 

Dagoberto revela que mesmo com 
apenas uma equipe composta por 12 
profissionais, a fiscalização é progra-

mada para um ou dois hospitais por 
semana, seguindo um cronograma 
elaborado no início do ano. “A inten-
ção é que a fiscalização resulte em no-
tificações, antes de haver o descreden-
ciamento das unidades hospitalares.”

No caso das cidades do interior 
sem gestão plena do sistema de saú-
de, o trabalho é feito pelo Estado, 
uma vez que a resolução é da Anvisa 
e a responsabilidade de fiscalização, 
das Vigilâncias Sanitárias. O gerente 
de Fiscalização da Superintendência 
de Vigilância em Saúde (Suvisa), João 
de Moraes, explica que nas cidades 
sem vigilâncias municipais a fiscali-
zação deve ocorrer quando a unida-
de de saúde buscar a renovação do 
alvará sanitário, que tem validade de 
um ano. 

A Anvisa definiu um prazo de três 
anos para os estabelecimentos de 
saúde se adequarem às regras refe-
rentes a recursos humanos e mate-
riais estabelecidas pela RDC-7. 

Reprodução

Novas regras para UTIs já estão em vigor
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• O responsável técnico (chefe ou coor-
denador médico) deve ter título de es-
pecialista em Medicina Intensiva para 
responder por UTI Adulto; habilitação 
em Medicina Intensiva Pediátrica, para 
responder por UTI Pediátrica; título de 
especialista em Pediatria com área de 
atuação em Neonatologia, para respon-
der por UTI Neonatal. 

• As chefias de enfermagem e de fisiote-
rapia também devem ser ocupadas por 
especialistas em terapia intensiva ou em 
outra especialidade relacionada à assis-
tência ao paciente grave, específica para 
a modalidade de atuação (adulto, pedi-
átrica ou neonatal).

• As UTIs devem ter uma equipe mul-
tiprofissional, legalmente habilitada, a 
qual deve ser dimensionada, quantitati-
va e qualitativamente, de acordo com o 
perfil assistencial, a demanda da unida-
de e legislação vigente.

• O licenciamento sanitário para fun-
cionamento das UTIs, já exigido pela 
Anvisa, passa a ser liberado mediante o 
cumprimento da RDC-7, além das ou-
tras normas. Se as normas não forem 
atendidas, os licenciamentos podem ser 
cassados e, desta forma, as UTIs seriam 
fechadas.

Busca por mais qualidade

Fonte: Assessoria de Comunicação/Ahpaceg e jornal O Popular

De acordo com a Anvisa, a RDC-7, 
elaborada com a participação da Asso-
ciação de Medicina Intensiva Brasileira 
(Amib), estabelece padrões mínimos 
para o funcionamento das UTIs bus-
cando a redução de riscos aos pacien-
tes, visitantes, profissionais e ao meio 
ambiente. 

A expectativa é alcançar esta meta 
com atendimento de alta qualidade, re-
alizado por profissionais qualificados, 
nos cerca de 25 mil leitos de UTIs pú-
blicas e privadas em funcionamento no 
Brasil, segundo levantamento da Amib.

A seguir, confira algumas normas da 
Resolução.

Re
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Durante a crise entre os hospitais 
e o Imas, o presidente da 
Ahpaceg, Haikal Helou, observou 
que estes estabelecimentos 
chegaram a uma situação 
insustentável, arcando com 
custos decorrentes da prestação 
de serviços aos mais de 70 mil 
usuários do Instituto. Ele cobrou 
uma solução, lembrando que 
diante de um grande atraso 
no pagamento só existem as 
opções de queda na qualidade 
dos serviços prestados - 
inaceitável para a Ahpaceg - ou a 
paralisação do atendimento. 

NOTAS

Menor prazo para quitação de faturas

A partir do início deste ano, as faturas dos hospitais 
de alta resolutividade serão quitadas pelo Ipasgo em 
um prazo menor, de até 33 dias após a prestação dos 
serviços. A medida foi anunciada pelo governador 
de Goiás Marconi Perillo, em dezembro passado, 
em um encontro com o presidente da Ahpaceg, 
Haikal Helou, o vice-presidente, Gustavo Rassi, e o 
associado Hugo Frota. 

 O Programa de Comércio e Serviços 
do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Centro-Oeste 
(FCO) vai destinar R$ 20 milhões 
para a implantação, ampliação e 
modernização de Unidades de Terapia 
Intensiva (UTIs) pediátricas e neonatal 
em Goiás. De acordo com a resolução 
assinada no dia 18 de março pelo 
secretário Estadual de Indústria e 
Comércio e presidente do Conselho 
de Desenvolvimento do Estado, 
Alexandre Baldy, cada unidade de 
saúde terá direito a um crédito de até 
R$ 1,5 milhão.
De acordo com a Secretaria Estadual 
de Indústria e Comércio, o ato já 
entrou em vigor e tem validade 
até o dia 31 de maio deste ano. A 
resolução estabelece, ainda, que as 
cartas-consulta para a utilização 
desse crédito estão automaticamente 
aprovadas.
A resolução foi assinada em uma 

A Ahpaceg mobilizou 15 hospitais 
de Goiás, no dia 2 de abril, para 
uma paralisação de 24 horas do 
atendimento aos cerca de 300 mil 
usuários da Unimed Goiânia e do 
intercâmbio (clientes de outras 
Unimeds atendidos na cidade), 
sendo mantidas apenas as urgências 
e emergências. Segundo a entidade, 

R$ 20 milhões para UTIs 

Paralisação envolve Unimed

Seis meses sem receber pelos 
serviços prestados aos usuários do 
Instituto de Assistência à Saúde e 
Social dos Servidores Municipais 
de Goiânia (Imas) levaram oito 
hospitais de Goiânia a protestarem 
com a suspensão do atendimento 
a estes pacientes, no dia 8 de 
fevereiro. Os serviços foram 
retomados algumas horas depois 
da reunião intermediada pelo 
Ministério Público (MP) Estadual, 
quando os hospitais aceitaram 
a proposta de parcelamento das 
faturas devidas pelo Instituto, 
que somam cerca de R$ 5 
milhões. O protesto envolveu os 
Hospitais Monte Sinai, da Criança, 
Samaritano, Santa Genoveva, São 
Francisco, Lúcio Rebelo, Amparo e 
Clínica Infantil de Campinas. 

Suspenso e 
retomado

Sem saída

reunião que contou com as presenças 
do vice-presidente da Ahpaceg, 
Gustavo Rassi, diretores dos hospitais 
São Salvador, Infantil de Campinas, 
Cidade Jardim, Renaissance, São 
Francisco de Assis e Maternidade 
Amparo, além do representante do 
Banco do Brasil, que ofereceu aos 
hospitais crédito do BB Empresa, 
ilimitado, a juros de 3% ao ano.
O secretário Alexandre Baldy 
solicitou à Ahpaceg um estudo das 
principais demandas do setor e se 
colocou à disposição das unidades de 
saúde para fazer novos pleitos junto 
ao Ministério da Integração Nacional 
para viabilizar mais recursos para 
as UTIs e para a melhoria da rede 
como um todo. Alexandre Baldy 
também convidou os representantes 
dos hospitais a criarem uma 
comissão dentro do Conselho de 
Desenvolvimento do Estado (CDE) 
para tratar dos assuntos de saúde. 

(Com informações: SIC/GO)

Fonte: Assessoria de Comunicação/Ahpaceg

o movimento foi um alerta para 
a necessidade de avanços nas 
negociações com a Unimed Goiânia, 
iniciadas há oito meses, para o 
reajuste dos valores das diárias e taxas 
pagas aos hospitais associados, sem 
aumento há quase dois anos. 


